Professor Adalberto Kaspary
Inicialmente o Professor relatou aos ouvintes que, durante o curso, a maior preocupação externada por nossa equipe era referente à missão do taquígrafo. Devemos transcrever literalmente aquilo que ouvimos ou reformular, adaptar aquilo que escutamos? Quer dizer, devemos manter a oralidade ou transformá-la em escrita?

Conforme Kaspary, existem três situações. Na primeira, o discurso foi preparado com antecedência, praticamente já passou da oralidade para a escrita. Pouco resta a fazer, a não ser anotar e escrever quase literalmente, na versão definitiva que irá para disponibilização.

Na segunda situação são travados debates acalorados. São seguidos ritmos inesperados devido às freqüentes intervenções de pessoas presentes, que desviam o orador da atenção que está dando às suas palavras.

Aquele parlamentar que tem um domínio maior a linguagem consegue perfeitamente congelar o seu pensamento interrompido, ouvir o interlocutor, responder-lhe e retomar o assunto numa frase fluentemente preparada.

Aquele orador que não está acostumado a esses debates quentes, perturba-se um pouco e, com as interrupções, passa a deixar de terminar algumas frases, a iniciar outras e, ao ser interrompido novamente, deixá-las também sem conclusão. Não forma, no entanto, frases incongruentes, elas têm alguma lógica, mas não se completam, vão sendo expostas aos pedaços.

A fala tem n recursos com os quais a escrita não conta: o gesto, o olhar, a entonação... A oralidade, quando passada para a escrita, necessariamente, nesses casos, de alguma forma deve ser reformulada, organizada.

Aí entra a situação a ser enfrentada pelo taquígrafo, que deve intervir mais efetivamente, afinal, ninguém fala como escreve e ninguém escreve como fala. Nesse caso, o taquígrafo faz uma edição das falas dos oradores. Não se trata de modificar os discursos, nem de alterar o conteúdo, nem sequer o vocabulário, mas de estruturá-lo no nível em que o orador falou.

Ao taquígrafo não cabe trocar as palavras. Por exemplo, se orador disse: Você se intrometeu ... em vez de interveio, o taquígrafo não pode fazer a troca por esta última por considerá-la mais adequada. Não efetuar esse tipo de alteração é um ponto de suma importância. Não se pode mudar a fidelidade, a fidedignidade, a autenticidade.
A linguagem oral é transformada em escrita mantendo o mesmo nível em que o parlamentar se pronunciou, sem a adoção de um estilo mais refinado, como outro orador teria, mas um estilo dentro do padrão de linguagem que ele usa habitualmente. Não são estruturas complexas, são mais simples, mas compreensíveis para os tipos de pessoas que ele está na Assembléia representando, as quais vão querer posteriormente ler o seu discurso e verificar se o que ali está escrito é exatamente o que ele lhes fala. É importantíssimo o cuidado do taquígrafo de não deturpar, não melhorar, apenas transformar a fala em escrita.

Tempos atrás, os deputados eram pessoas de alto nível cultural, e sua linguagem era digna de Rui Barbosa. Hoje, no entanto, muitos deputados são oriundos de classes populares, cuja linguagem é de nível popular, com uma série de defeitos, e ela se revela como um fator de identificação entre este e seus eleitores. Pode um taquígrafo reformular este texto para transformá-lo numa linguagem mais refinada? De jeito nenhum! Isso seria defraudar completamente a democracia dos parlamentares, seria uma falsificação do depoimento, uma tradução infiel. Não se pode formalizar o que é informal.

A terceira situação ocorre nos depoimentos de CPIs. Mesmo quando os verbos são conjugados de forma errada, segundo os padrões lingüísticos mais cultos, a transcrição deve ser textual para que seja evidenciado o nível cultural do depoente.

Para ficar claro que não se trata de desconhecimento do idioma por parte do taquígrafo, ao anotar, por exemplo, saceia, ouvo, ele deve utilizar sic, uma expressão que significa por incrível que pareça. No caso de haver expressões desse tipo em demasia, deve-se anotar sic no final do depoimento, e dessa forma ela serve para tudo o que tiver sido anotado anteriormente.

Darío Gallard, de Chaco, Argentina, perguntou ao Professor Kaspary até que ponto o taquígrafo pode avançar na aclaração das frases que não foram terminadas pelo orador. Relatou haver opiniões diversas entre os colegas argentinos: alguns crêem que ao taquígrafo cabe dar forma completa a essas frases, e outros acreditam que deve ser mantida a textualidade.

O Professor respondeu que aí entra o bom-senso, o tino, a inteligência do taquígrafo. Se a frase não comunica, é simplesmente incompreensível, não se consegue entender pela parte que foi dita o que o orador quer dizer com isso, o taquígrafo deve complementá-la, mas sempre com a concordância daquele que a pronunciou, porque as pessoas vêem o mundo por janelas diferentes.
Rosalinda Bianchi Peruzzo, Revisora da Câmara Municipal de Caxias do Sul (RS), relatou que, conforme sua experiência de trabalho, quanto menos o vereador sabe falar, mais ele se repete enrola tanto que chega a se repetir em 20 linhas. Questionou se é possível transformar essas 20 linhas em cinco e o que fazer nos casos em que o orador utiliza palavras rebuscadas cujo sentido não se encaixa no contexto.

O Professor afirmou que a linguagem falada não permanece. Com a angústia de que nada seja perdido, muitos oradores repetem-se quando consideram algo importante. Quando se vai passar para a escrita, é possível fazer essa redução, sem perder nada do que é novidade em cada sucessão de frases, mantendo o nível de linguagem do orador.

Quanto às palavras rebuscadas, aconselhou, quando inadequadas, a inserção de um termo mais apropriado, mas sempre com a concordância do orador.

Iara Beltrão, da Câmara dos Deputados de Brasília, relatou que lá, após o nome do orador e do partido, é acrescentado: (sem revisão do Orador), o que significa que a revisão foi feita pela Taquigrafia e não por ele. No caso de o parlamentar ter enviado o discurso ou retirado seu pronunciamento para revisá-lo, registram: Pronuncia o seguinte discurso:

Iara perguntou-lhe qual sua orientação no caso da retirada de repetições demasiadas de palavras como, por exemplo, efetivamente, claramente.
O Professor explicou que tais vocábulos são muletas em que o orador se apóia para manter suas palavras mais tempo no ar ao perceber que os ouvintes não estão prestando a devida atenção. Na escrita essas palavras não farão falta. O taquígrafo não estará deturpando em nada o pronunciamento ao suprimi-las, porque são lixos lingüísticos.

Quanto ao fato de os oradores inventarem palavras, o Professor afirmou que, como não está pronto o idioma, como seus detentores, temos o legítimo direito de inventar palavras para expressar o que desejamos, no caso de ainda não existir um vocábulo que o faça, mas deve ser seguido um certo critério de formação. Recomendou, no entanto, que tais invenções sejam registradas em itálico para ficar claro que não estão incorporadas ao léxico do idioma.

Ao responder às demais perguntas, o professor declarou ter constatado que as dúvidas dos taquígrafos são as mesmas tanto nacional quanto internacionalmente.

Concluindo, relembrou que o apontamento taquigráfico deve ser fiel àquilo que foi dito, apenas deve ser transformada a linguagem oral em escrita, sem alterar o nível de linguagem. Mesmo as frases de pessoas de poucas luzes são lógicas, só são mais simples. Deve-se registrá-las exatamente do jeito como elas sabem se expressar.

